
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2414478 - SC (2023/0259019-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : JULIANO SOUZA LOPES
ADVOGADO : GABRIELA VIEIRA SERAFIN - SC059806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. ART. 33, § 4º, 
DA LEI 11.343/2006. AFASTAMENTO DA MINORANTE. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
afastou a aplicação da minorante do tráfico privilegiado prevista 
no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com base na dedicação 
do réu a atividades criminosas, constatada por meio de 
elementos fáticos como a quantidade e diversidade de drogas 
apreendidas, o relato de agentes públicos e as conversas no 
celular do réu indicando envolvimento contínuo com o tráfico.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o agravo em 
recurso especial preenche os requisitos de admissibilidade; (ii) 
verificar se o afastamento da minorante do tráfico privilegiado 
está devidamente fundamentado nas circunstâncias concretas 
do caso, à luz da jurisprudência do STJ, e se a revisão desse 
entendimento demandaria o reexame de provas, vedado pela 
Súmula 7/STJ.
III. Razões de decidir
3. O agravo em recurso especial é tempestivo, atende aos 
requisitos formais de admissibilidade, e impugna de maneira 
específica os fundamentos da decisão recorrida, afastando a 
incidência das Súmulas 284/STF e 282/STF.
4. O Tribunal de origem afastou a aplicação da minorante do art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, com base em circunstâncias 
concretas que demonstram a dedicação do réu ao tráfico de 
drogas, tais como a quantidade de drogas apreendidas 
(maconha, cocaína), os depoimentos dos agentes policiais e as 
conversas no celular do réu, que indicam habitualidade na 
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atividade ilícita.
5. A análise de tais elementos fático-probatórios está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, que permite o 
afastamento da minorante quando há demonstração de 
dedicação contínua a atividades criminosas, atraindo a aplicação 
da Súmula 83/STJ.
6. A pretensão do recorrente de modificar o entendimento 
firmado pelas instâncias ordinárias acerca da dedicação do réu 
ao tráfico exige reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado em sede de recurso especial, conforme estabelece a 
Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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atividade ilícita.
5. A análise de tais elementos fático-probatórios está em 
conformidade com a jurisprudência do STJ, que permite o 
afastamento da minorante quando há demonstração de 
dedicação contínua a atividades criminosas, atraindo a aplicação 
da Súmula 83/STJ.
6. A pretensão do recorrente de modificar o entendimento 
firmado pelas instâncias ordinárias acerca da dedicação do réu 
ao tráfico exige reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
vedado em sede de recurso especial, conforme estabelece a 
Súmula 7/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

O agravante interpôs recurso especial contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Santa Catarina, que o manteve condenado pela prática do 
crime tráfico de drogas, à pena de 05 anos e 10 meses de reclusão, em regime inicial 
semiaberto.

No recurso especial, a defesa apontou ofensa ao art. 33, § 4º, da Lei nº 
11.343/06. Postulou, ao final, o redimensionamento da pena.

O recurso foi inadmitido na origem, apontando-se a incidência dos 
enunciados das Súmula 07 e 83, desse Superior Tribunal de Justiça.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso ou o seu não provimento.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo conhecimento do 
agravo para que seja provido o recurso especial.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
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correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 33, 
§4º, da Lei n. 11.343/2006.

Acerca da minorante do tráfico privilegiado, o Tribunal de origem assim 
se manifestou (e-STJ fls. 337/338):

Segundo o art. 33, § 4º, da Lei n. 11.34306, é necessário o 
preenchimento de certos requisitos para a concessão da causa 
especial de diminuição da pena, quais sejam: a) réu primário; b) de 
bons antecedentes; c) que não se dedique a atividades criminosas e d) 
que não integre organização criminosa.

No presente caso, conforme fez constar o juízo sentenciante, em que 
pese o apelante seja tecnicamente primário, as circunstâncias da 
prisão em flagrante, os depoimentos dos agentes públicos, a 
quantidade de droga apreendida, afastam qualquer possibilidade 
de conduta eventual, mostrando-se evidente que o mesmo se 
dedicava continuamente às atividades ilícitas.

Nesse sentido, colhe-se do relato dos agentes públicos que o réu 
é conhecido no meio policial pela mesma conduta delitiva. 
Segundo consta, na ocasião do fato, em busca pessoal, o 
acusado estava de posse do material que foi apreendido, sendo: 
maconha, cocaína e um telefone celular.

Ainda, em relação ao celular, o policial Thiago Tiburcio Aguiar 
Martins afirmou em seu depoimento na Delegacia que o acusado 
assumiu que estava traficando, bem como foi perguntado acerca 
da contabilidade, ocasião em que Juliano desbloqueou o seu 
celular e mostrou a conversa com o gerente do tráfico, 
informando que, apenas na data dos fatos, fez R$ 6.000,00 (seis 
mil reais) da venda de entorpecentes no turno da noite e ia ficar 
até o turno da manhã, dobrando o valor para R$ 12.000,00 (doze 
mil reais) com a venda dos ilícitos.

Os policiais foram uníssonos ao afirmar, inclusive, que o local 
onde o réu foi apreendido é dominado pela facção PGC.

Dessa forma, evidente que a associação de todos estes elementos de 
convicção apontam para o afastamento do tráfico privilegiado, pois 
denotam o envolvimento do réu em atividades criminosas.

Outrossim, não é demais ressaltar que o propósito da minorante do 
tráfico privilegiado é diferenciar o indivíduo que é traficante eventual 
daquele que se dedica habitualmente ao comércio ilícito de drogas, 

Documento eletrônico VDA44710604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:54:06
Código de Controle do Documento: e296a1c7-c3e0-4876-a2f1-617ae9133e99



beneficiando o traficante casual com o abrandamento da pena 
cominada.

Ocorre que, ao que se denota dos autos, conforme já 
mencionado, o acusado se dedicava a atividades criminosas, 
portanto, não é possível reconhecer o benefício do tráfico 
privilegiado, pois os elementos de convicção indicam que não se 
tratava de traficante eventual.

Assim, deve ser mantida a condenação nos moldes em que foi 
prolatada.

No presente caso, ao contrário do que alega a Defesa, houve 
fundamentação idônea para a não adoção da minorante referente 
ao tráfico privilegiado; pois, conforme consignado no acórdão hostilizado, o 
Agravante era conhecido no meio policial pela traficância, constando, ainda, que 
foram encontradas conversas em seu celular acerca da venda de entorpecentes (e-
STJ fls. 249/250), tendo sido apreendido em local dominado pela facção criminosa 
PCG.

Tenho, pois, que a não aplicação da causa especial de diminuição de 
pena, em razão do reconhecimento da dedicação às atividades criminosas, foi 
devidamente justifica pela instância ordinária.

Assim, rever essa constatação demandaria, necessariamente, amplo 
revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento que, a toda evidência, é 
incompatível com a via do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. A 
propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS . TRÁFICO DE 
DROGAS. APLICAÇÃO DA MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
CONCRETAS QUE DENOTAM A DEDICAÇÃO DO PACIENTE À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA QUE DEMANDA REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para que o agente seja beneficiado com a aplicação da minorante 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, devem ser 
preenchidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: ser o agente 
primário, de bons antecedentes, não se dedicar às atividades 
criminosas e nem integrar organização criminosa.

2. As instâncias ordinárias afirmaram a dedicação do paciente à 
atividade criminosa a partir de circunstâncias concretas evidenciadas 
nos autos, ressaltando, além da quantidade e diversidade das drogas 
apreendidas - 178,28g de cocaína em pó (919 microtubos) e 712,3g de 
maconha (3 potes de vidro) - as demais circunstâncias que envolveram 
a prisão do acusado, destacando que já era conhecido no meio policial 
pela prática do comércio ilícito, além da apreensão da quantia de R$ 
1.764,00 (mil setecentos e sessenta e quatro reais), em espécie, no 
bolso do acusado.

3. Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência desta Corte, 
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pois a quantidade de entorpecentes apreendidos, aliada às demais 
circunstâncias, indicam que o acusado se dedicava à atividade 
criminosa, o que justifica a não aplicação da minorante prevista no art. 
33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

4. Para se concluir de modo diverso das instâncias ordinárias , seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, providência vedada dentro 
dos estreitos limites do habeas corpus, que é caracterizado pelo rito 
célere e cognição sumária.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 811.107/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO 
DE ENTORPECENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DA MINORANTE 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS E IDÔNEAS QUE EMBASAM A 
CONCLUSÃO DE QUE O PACIENTE SE DEDICAVA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. BIS IN IDEM. NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE 
NÃO CONFIGURADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A incidência da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006 pressupõe que o agente preencha os seguintes 
requisitos:

a) seja primário; b) de bons antecedentes; c) não se dedique às 
atividades criminosas; e d) nem integre organização criminosa.

2. Hipótese em que a Corte local afastou o redutor com base em 
elementos concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam 
que o agravante se dedicava a atividades criminosas. Afinal, além da 
expressiva quantidade das drogas apreendidas, as conversas 
extraídas dos aparelhos celulares do paciente e do corréu demonstram 
que eles vinham traficando há bastante tempo, ou seja, que o paciente 
se dedicava com habitualidade à traficância. Entendimento em sentido 
contrário demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inviável na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.

3. Não ocorre bis in idem quando o julgador fixa a pena-base acima do 
mínimo legal em razão da quantidade das drogas apreendidas e afasta 
o redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 motivado pela 
dedicação do agente a atividades criminosas, evidenciada pelas 
circunstâncias da apreensão, dentre elas a expressiva quantidade de 
entorpecentes apreendidos. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 842.122/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023.)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
 

Documento eletrônico VDA44710604 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:54:06
Código de Controle do Documento: e296a1c7-c3e0-4876-a2f1-617ae9133e99



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0259019-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.414.478 / 

S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  082022001116367  50211279420228240000  
5021127942022824000050488501920228240023  50488501920228240023  
50519395020228240023  82022001116367

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JULIANO SOUZA LOPES 
ADVOGADO : GABRIELA VIEIRA SERAFIN  - SC059806
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e negou provimento ao recurso 
especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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